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ATA DA 45ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – 

2016 

( 118ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PJE) 

 

Ata da 45ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 09 

de dezembro de 2016, às 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência 

do  Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 7º Juizado Especial  Cível de Brasília 

Doutor Flávio Fernando Almeida da Fonseca, presentes os membros do Comitê Gestor 

do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 13 de maio de 

2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 2014, a saber,  o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Caio Brucoli Sembongi,  

o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília Doutor Flávio 

Augusto Martins Leite, o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça do MPDFT Doutor  

André Luiz Cappi Pereira, a Senhora Assessora do MPDFT Gabriela Badaró, a 

Excelentíssima Senhora Representante da OAB/DF Conselheira Hellen Falcão, o 

Excelentíssimo Senhor Defensor Público Leonel Magalhães, a Senhora Representante 

da Procuradoria-Geral do Distrito Federal  Thaís Ferreira Viturino Boueres, Diretora de 

Suporte Administrativo da PGDF, o Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico 

Declieux Dias Dantas, o Senhor Secretário Substituto do Processo Judicial Eletrônico 

Aguimar Ribeiro Junior, o Senhor Assessor da Primeira Vice-Presidência Luiz  Antônio 

de Araújo e o Senhor Supervisor Substituto do Núcleo Permanente de Sistemas de 

Primeira Instância – NUSIS/COSIST Weberson Gabriel. Ausentes, justificadamente, o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola e a Excelentíssima Senhora 

Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência Doutora Luciana Yuki Fugishita 

Sorrentino. O Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando iniciou os 

trabalhos submetendo à apreciação dos membros do Comitê o primeiro item da 

pauta: Aprovação da Ata da 44ª Reunião do Comitê Gestor, realizada em 02 de 

dezembro  de 2016.  Não houve impugnação e a ata foi declarada aprovada. Em 

seguida, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando passou ao segundo 

item da pauta: Plantão de 20/12/2016 a 06/01/2017 no PJE. Com a palavra, o Senhor 

Secretário do PJE expôs a proposta para o Primeiro e para o Segundo Graus de 

Jurisdição: a partir da zero hora do dia 20/12/2016 até às 23h59min do dia 

06/01/2017, o sistema ficaria aberto para receber somente as medidas urgentes, as 

demais opções seriam inativadas para evitar erros dos advogados. Conforme 

esclareceu, essa proposta já foi acertada com a Corregedoria e Primeira Vice-

Presidência do Tribunal e agora segue para deliberação do Comitê Gestor. A proposta 

foi aprovada por unanimidade e ficou definido que durante o recesso, estarão 

disponíveis no PJE: PJE de 1º Grau – Plantão Judicial; PJE de 2º Grau – Plantão Judicial 

da Turma Recursal e Plantão Judicial de 2º Grau – Conselho da Magistratura. Durante o 

plantão, serão distribuídas as seguintes ações urgentes: 1º Grau: pedidos urgentes 



 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

2 

 

relativos aos Juizados Especiais da Fazenda Pública e das Varas da Fazenda Pública; 

Turma Recursal: todos os pedidos urgentes; 2º Grau: pedidos urgentes relativos ao 

Mandado de Segurança de Competência da Câmara Cível e pedidos urgentes relativos 

ao Agravo de Instrumento. Foi informado que em caso de indisponibilidade do 

sistema, será admitido o peticionamento fora do PJE, pelas vias ordinárias, conforme 

estabelecido no artigo 13, §2º da Portaria Conjunta 53, de 23 de julho de 2014, que 

dispõe sobre a tramitação do processo judicial eletrônico no âmbito deste Tribunal de 

Justiça. Ficou decidido que a partir da zero hora do dia 07/01/2017 as opções de 

plantão serão desativadas e as opções atuais do PJE serão restabelecidas. O Senhor 

Secretário do PJE informou que durante o período do Plantão não será lançada 

nenhuma nova versão do sistema. Na oportunidade, o Excelentíssimo Senhor Defensor 

Público do DF questionou sobre a possibilidade de durante o plantão, a Defensoria 

Pública tenha acesso a alguém especifico da equipe do PJE, em coso de eventuais 

dúvidas. O Senhor Secretário do PJE informou que a equipe da SEPJE estará 

trabalhando em regime de plantão das 12horas até às 19 horas, para suporte e, além 

disso, destacou que o Chat on Line continuará funcionando também. Na ocasião, o 

Senhor Secretário do PJE informou que foram distribuídos três processos para as Varas 

de Execução Fiscal do DF. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Defensor Público do 

DF Leonel Magalhães solicitou que fosse criada uma pasta para acompanhar as ações 

das Varas da Fazenda Pública que terão o PJE implantado no próximo dia 16/12/2016. 

O Senhor Secretário do PJE informou que esta pasta só poderá ser criada depois que 

for liberado o sistema e conforme esclareceu, quando o sistema for liberado já seria 

possível iniciar a distribuição dos processos. Deste modo, só poderá ser criada a pasta 

no dia 16/12/2016, juntamente com a implantação do sistema nas Varas da Fazenda 

Pública do DF. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando 

passou ao terceiro item da pauta: Assuntos Diversos. Foi franqueada a palavra ao 

Senhor Secretário do PJE que informou que a Empresa VIVO começará a receber as 

citações de forma eletrônica, a partir do dia 09/01/2017. Informou ainda que o BRB 

solicitou um novo treinamento e que deverá começar a receber as citações também 

no dia 09/01/2017. Na sequência, o Doutor Leonel Magalhães questionou sobre os 

embargos de execução. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que os Embargos de 

Execução serão físicos, uma vez que seguem a referência do processo físico. Já o 

cumprimento de sentença será eletrônico, nas unidades jurisdicionais em que foi 

implantado o sistema PJE, de acordo com a Portaria Conjunta N. 85, de 29 de 

setembro de 2016, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 03 de outubro de 

2016, data de publicação 04 de outubro de 2016. A Senhora Conselheira Hellen Falcão 

solicitou que todas as normatizações sejam encaminhadas para o e-mail do grupo do 

Comitê Gestor do PJE. O Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Leite ressaltou 

que nos processos físicos quando é recebido um cumprimento de sentença, o processo 

continua com o mesmo número. Atualmente os honorários do cumprimento de 
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sentença são feitos separadamente, o que aumentou muito o número de 

cumprimentos de sentença. Na prática, os autos da ação principal acabam acumulando 

o cumprimento de sentença. Segundo esclareceu, isso afeta os dados estatísticos da 

Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que mensura a quantidade de 

processos de conhecimento que estão pendentes desde determinado ano. Ressaltou 

que se o processo de conhecimento continua em andamento há uma distorção 

desfavorável do numero de processos pendentes. Destacou que é possível resolver 

isso, apenas com a mudança da classe do processo para cumprimento de sentença. 

Ressaltou a importância de uniformizar esse procedimento para que se tenham dados 

estatísticos consistentes e que reflitam a realidade. A Senhora Conselheira Hellen 

Falcão solicitou que fique pendente essa informação para a próxima semana, com uma 

análise dos dados que estavam sendo feitos dessa forma. A Senhora Representante da 

OAB/DF sugeriu que para dar maior celeridade ao processo que a própria vara faça 

essa alteração da mudança de classe para cumprimento de sentença. O Senhor 

Secretário do PJE esclareceu que no PJE, o cumprimento de sentença é uma ação que 

tem que ser distribuída. Foi sugerido que seja feito um aviso para os diretores 

orientando que os cumprimentos devem necessariamente ser distribuídos e que é 

necessário intimar os advogados para promover a mudança da classificação. Na 

sequência, o Senhor Representante do MPDFT André Cappi relatou sobre duas 

questões. A primeira é que nas intimações ao MP as petições iniciais estão sendo 

vinculadas à ciência. Deste modo não é possível visualizar os documentos anteriores à 

decisão. Só é possível visualizar depois de aceitar a intimação. O Senhor Secretário do 

PJE esclareceu que não é intencional e que pode ser um problema no código do MNI  e 

que irá conversar com o servidor Orlando da SEPJE para verificar. A segunda questão 

refere-se aos campos que estão sendo exigidos para o envio do Agravo de 

Instrumento. O Senhor Secretário do PJE informou que houve um pedido interno dos 

diretores de secretaria, para que fosse vinculada à classe, o preenchimento dos 

campos varas de origem e juiz prolator da decisão. Ao final, o Excelentíssimo Senhor 

Juiz de Direito Flávio Fernando agendou a 46ª reunião do Comitê Gestor do PJe, para o 

dia 16 de dezembro de 2016, às 13h30. Exaurida a pauta e não havendo outras 

deliberações por parte dos presentes, encerrou a sessão às 14h15min, determinando 

que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da verdade segue assinada 

por todos os presentes. 

 

 

FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA 

Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília 

 

CAIO SEMBONGI BRUCOLI 

Juiz Assistente da Corregedoria 
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FLÁVIO AUGUSTO MARTINS LEITE 

Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília 

 

ANDRÉ LUIZ CAPPI PEREIRA 

Promotor de Justiça do MPDFT 

 

GABRIELA BADARÓ 

Assessora do MPDFT 

 

HELLEN FALCÃO 

Conselheira da OAB/DF 

 

LEONEL MAGALHÃES 

Defensor Público do DF 

 

THAIS FERREIRA VITURINO BOUERES 

Diretora de Suporte Administrativo da PGDF 

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do PJE 

 

AGUIMAR RIBEIRO JÚNIOR 

Secretário Substituto do PJE 

 

LUIZ ANTÔNIO DE ARAÚJO 

Assessor da Primeira Vice-Presidência 

 

WEBERSON GABRIEL 

Supervisor Substituto do Núcleo Permanente de Sistemas de Primeira Instância – 

NUSIS/COSIST 

 

 

 


